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I - Relatório

O presente veto foi recebido e registrado pela Secretaria de Serviços Legislativos no dia
05/0112021, tendo sido lido na Sessão da mesma data. Após foi encamiúado para esta Comissão no
dia07l0ll202l e aportando na mesma data, tudo conforme as fls. 02 e O8/verso.

O § 1" do artigo 42 da Constituição do Estado de Mato Grosso prevê que, ".ie {)

Governador do Estado considerar o pro.jelo de lei, no todo ou em parle, inconstitucional ou
contrário ao inleresse público, veÍá-lo-a total ou parcialmenÍe".

Ainda, nos tennos do § 1", do artigo 302, do Regirnento Interno desta Casa de Leis,
compete a esta Cornissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR a análise do veto que tiver por
fundarnento a inconstitucionalidade da proposição.

Nas razões do veto, o Governador do Estado, embasado em manifestação da Secretaria de
Estado de Planejamento e Gestão, apresenta a seguinte justiÍicativa:

"No exercício das competências contidas nos qrtigos 42, § 1", e 66, inciso IV, da
Constituição do Eslado, comunico a Vossa Excelência que decidi vetar
integralmente o Projeío de Lei n' 853/2020, que "Permite a participação das
cooperativas de trubalho de prestação de serviços em licitações e contratações
promovidas pela administraçiio direta e indireía no Estado Mato Grosso, e dd
outras providências", aprovado por esse Poder Legislativo na Sessão Plenária do
dia 18 de novembro de 2020.

Instada a manifestar, a Secretaria de Estado de Planeiamento e Gestão - SEPLAG
opinou pelo opinou pelo veto total ao projeto de lei, aníe suq incompatibilidade
com a Súmula n'281 do Tribunal de Constas da União - TCU e com a Resolução
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de ConsulÍar n'l6/2012 do Trihunal de Contas do Estado de Mato Grosso - TCE,
bent conto pelos seguintes.fundamenlos, os quais acompanho inregralntente;

(. .)
Deve-se levar em conÍa que a frsrma de prestctção de serviço poderia dar azo à
caracÍerização de vínculo entpregalício enÍre a cooperal.iva e os associados, tendo
em vista que na prestação do serviço lerceirizado haveria./ixação de jornada de
trabalho, evidenciando a necessidade de subordinação e habitualidade, ainda que
exisla a,/igura do supervisor da conlratada na relação.jurídica pactuada.

Álém disso, no caso das cooperativas, a Administração Pública não pode ser
precaver, exigindo, como faz com as enxpresas .fornecedoras de mão de obra, o
comprovante de quitação das obrigações trabalhislas e previdenciárias, posto que,
no caso das cooperativas de n'abalho não há reconhecimenÍo prévio de vínculo
empregatício que obrigue ao pagantento de Íais verbas.

Cabe dizer, ainda, (lue a própria legislação que regulamenta as Cooperativas
explicita que "A CooperaÍiva de trabalho não pode ser utilizada para
intermediação de mão de obra subordinada" (art. 5", da Lei n' 12.690/2012), de
maneira que, a hipótese poderia ense.jar iliciÍude nas contratações da
Administração Pública, por violação ao Princípio consÍitucional da Legalidade
(art. 37, da Constituição da República).

Por tudo isso, esta secretaria .fixa em seus ediÍais que não sera permitida a
participação de CooperaÍit as.

Diante do exposÍo, pela própria tipicidade dos serviços sujeitos a lerceirização e

as caracÍerísÍicas de sua contratação, que exigenr habitualidade, pessoalidade e

subordinação, não é possível a edição do Pro.jeto de Lei n' 853/2020, razão pela
qual somos desfavoráveis, "

Submete-se a esta Comissão o Veto Total n.o 112021 - Projeto de Lei n.' 85312020, de
autoria do Poder Executivo, conforme ementa acima, a fim de ser emitido o necessário parecer.

É o relatório.

II - Análise

Cabe à Cornissão de Constituição, Justiça e Redação, de acordo coln o arligo 36 da
Constituição do Estado de Mato Grosso e arligos 302, § 1" e 369, inciso I, alínea "a" do Regirnento
Intemo desta Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal, jurídico e regirnental de

todas as proposições oferecidas à deliberação do Plenário desta Casa de Leis, bem como sobre os

vetos que tenham por fundamento a inconstitucionalidade.

De acordo colrr o artigo 42 da Constituição do Estado de Mato Grosso, o Govemador pode
vetar o projeto de lei por inconstitucionalidade ou que seja contrário ao interesse público, in verbis:
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Art' 42 O pro.ieto de lei, após concluída a respectiva votação, se re.jeilado pela
Assembleia Legislativa, serd arquivado; se aprovado, sera enviado ao Got,ernador
do Eslado que, aquiescendo, o sancionara no prazo de quinze cJias úteis.

§ 1"Se o Governador do Eslado considerar o projeto de lei, no totlo ou em porÍe,
inconstitucional ou contrrírio ao inÍeresse oúblico, vetá-lo-a total ou
parcialmente, no prazo de quinze dias úteis, contados da data do recebintento, e
comunicará, denlro de quarenta e oiÍo horas, os motivos do velo ao Presidenle da
As s e m b I e i a Le gis I aÍ iv a. (grifarnos).

Conforme as razões do veto constantes do relatório deste parecer, o Senhor Governador
aduziu que a proposta contraria atos adrninistrativos editados por órgão de controle de externo, no
caso, Tribunal de Contas.

Não obstante os argumentos utilizados pelo Chefe do Poder Executivo para vetar a
proposição aprovada por esta Casa de Leis, o veto total não merece prosperar.

A questão passou por esta Comissão, a qual, através do Parecer n! 100412020/CCJR
apreciou o Projeto de Lei vetado, reconhecendo a sua constitucionalidade.

E preciso asseverar que, no citado Parecer, já foram desenvolvidos os argurnentos que
rebatem os desenvolvidos no Veto Total, os quais se resumetn em aduzir que a autógrafo vetado,
respeita a legislação pertinente.

No citado parecer, foram desenvolvidos os seguintes argumentos:

Preliminarmente, verifica-se que a matéria tratada na propositura versa sobre
direito econômico e desenvolviruenlo, lemas de compeÍência legislaÍiva
concorrente entre Uniãrs, Estados e Dislrito Federal, conforme preceilua o arligo
21, inciso I e IX, da ConstiÍuição Federal, in verbis:

Art. 24. CompeÍe à União, aos Estados e ao DisÍrito Federal legislar
concorrenÍemenIe sobre :
I - direilo tributario,financeiro, penitenciario, econôntico e urbanísÍico,'
(.)
U - educação, culíura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa,
desenvo lv im e nl o e in ovação ;
§ /"y'/o ântbito da legislação concorrente, a competência da União liruiÍar-se-á a
es t abe I eccr norntas ge rais.

§ 2" Á competência da União para legislar sobre norruas gerais não exclui a
competência suplementar dos Estados.

§ 3' Inexistindo lei ./'ederal sobre normas gerais, os Estados exercerão ct

competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

sç 4" A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a e/icácia da lei
estadual, no que lhe.for contrario.
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Assim, cabe aos estados a competência suplementar, sendo que, a união limita-se a
edição de normss gerois sobre o temo. ou seja, a competência da união sobre
normos gerais, não obsta os estados em legislar concoruenlemente com a União,
desde que atenda suas peculiaridades regionais ou para preencher lacunas
existentes em Legislação Federal.

Dentre os normos gerais, podemos citar a Lei n,o 12.690, de l9 de julho de 20r2,
que dispõe sobre a organização e ofuncionamenlo das Cooperativas de Trabalho;
institui o Programa Nacional de Fomento às cooperarivas de Trobalho -
PRoNACooP; e revoga o parágrafo único do art. 442 da consolidação das Leis
do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de l" de maio de 1943, e
a Lei n.'8.666, de 2l de junho de 1993, que Regulamento o art. 37, inciso XXI, da
Constituição Federal, institui norrnas para licitações e contratos da Administração
Públicq e dá outras providências.

Nesse contexto, a Lei Federal n'12,690/2012. a Nova Lei das cooperativas, em
§eu ortieo 10o, auíoriza que a cooperativa de Trabalho oarticipe de licitações,
desde oue tenham oor escooo os mesmos servicos, operacões e atividades
previstas em seu obieto social. Vejamos:

ArL 10, A Cooperativa de Trabalho poderá adotar por objeto social qualquer
gênero de serviço, operação ou atividade, desde que previsto no seu Estatuto
Social.

§ 1' É obrigatório o uso da expressão "Cooperativa de Trabalho" na
denominação social da cooperativa.

§ 2o A Cooperativa de Trabalho não poderd ser imoedida de oarticioar de
procedimentos de licitacão priblicq sue lenham por escopo os mesmos servicos.
ooeracões e atividades orevistas em seu obieto social. (destaques nossos)
Ademais, a Lei Federal n" 8.666/93, que institui normas para licitações e contratos
da Administração Pública, não proíbe a participação de cooperativas em
licitações. Áo contrário, a porticipação das cooperativas é, inclusive, incentivada.
ConJira-se:

Art. 3a A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional
da isonomia, a seleção da proposta mais vantajoso pord a administração e a
promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada
em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade
administrativa, ds vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo
e dos que lhes são correlatos. (Red.ação dgda pela Lei n" 12.349, de 2010.1

§ 1' E vedado aos agentes públicos:

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou
condições que cornprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo,
inclusive nos casos de sociedades cooperativas. e estabeleçam preferências ou
distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de
qualquer outra circunstôncia impertinente ou irrelevante para o específico objeto

Av, André Antônio Maggi, n.o 06, Setor A - CPA - CEP: 78049-901- Cuiabá - MT. (IS)



EsrRoo or MRro GRosso

AsseMs!-era LeclsulvA Do Esreoo or Maro Gnosso
Secretaria Parlamentar da Mesa Diretora
Núcleo CCJR

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

do conÍrato, ressalvado o disposto nos.5Ç§ 5a a l2 deste artigo e no tg.t._!"-lfut!-rL
ti .ü.)l,\,-çkJJ 4y_pLtUtlt:tt!,. t99I ; UjylttçJlt\llllt lttlu t,t'.i. Lt-JIlg,L!:2! !(t)

Não basÍasse isso, a Consrituição Federal, em seu arÍigo 174, § 2o; "A lei apoiara
e s t i m u I ara o c o o pe ra I iv i s m o e o u t r a:; .f o r nt as d e a.ç.ç oc i a I itt i,ç nr o',.

Destaca-se qtte, a proposlct cle Lei se coadunu com ttario,y arligos eslabeleciclos na
Lei 12.690/2012, em especial o artigo 1o, inciso II e artigo 5", os quais ctulorizaru a
conlralação de cooperativu de trabalho, quanclo cotl,\tituída por s(tcios para u
preslcrção cle sen,iÇos especializadcts u lerceiros, sem a presenÇq dos pressuposlos
da relação cle emprego, e clue ntio po,çsu ser utilizcu'de intermediaÇão de mão cle
ohrct.

Assim, o proposto de lei, husco encaminhor lado a lotlo com o novo legisllçiío,
re.forçundo o ilegulidatle de controtução das cooperutivtrs tle serviços
terceiri«rdos, que erum criudas tíío-somente puru intermediur mtío-de-obro
empregoclu, com hurlo à legislução./iscal e Írabalhistu.

Á propositura, aindo, em seu arÍigo 2", garante o,ç direitos previstos na Lei
12.690/2012, que eslahelece alguns direilos lrabalhisÍas aos inÍegyantes da
cooperaÍiva de trahalho, nos lermos do artigo 7', "capuÍ", e seguintes;

Arl. 7" A Cooperativa de Trahalho deve garanlir ctos sócios os seguinles direilos,
além de outro,\ que a Assentbleia Geral venhq a instituir;
I - retiradas não inferiores ao piso da caÍegorict profis,sional e, na au,çência deste,
não inferiores ao salario ntínimo, calculaclas de .forma proporcional às horas
lrabalhadas ou as aÍividacles desenvolvidas.
II - duração do trabalho normal não superior a B (oito) horas diarias e 11
(quarenta e qualro) horcts semanais, exceÍo quando a aÍividade, por sua naÍureza,
demandar a presÍação de trabalho por meio de plantões ou escalas, .facultada a
compensaçcio cle horar ios ;
III - repouso semanal remunerado, preferencialmenle aos doruingos,'
IV - repouso anual remunerado;
V - relirada para o trabalho nolurno superior à do diurno,'
VI - adicional sobre a reÍirada para as atividades insalubres ou perigosas,'
VII - seguro de acidenÍe de trabalho.

S\ l'Não se oplica o disposlo nos incisos III e IV do caput desÍe artigo nos cctsos
em que as operações enÍre o sócio e a cooperativa ,sejam eventuais, salvo decisão
ass em b lear e m c ontrár io.

§ 2" A Cooperativa de Trabalho buscará meios, inclusive medianÍe
provisionarnenÍo de recursos, com base em critérios que devem ser aprovados ent
Ássembleia Geral, para assegurar os clireitos previstos nos inc'isos I, III, IV, V, VI
e VII do capul desle artigo e oulros que a Assenrbleia Geral venha a inslituir.

St 3' A Cooperalivcr de Trabalho, aléru dos fundos obrigat(trios previslos em lei,
poderci criar, em Asserubleia Geral, outros .fundos, inclusive rotalirtos, cotlx
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recltrsos destinados a fins específicos, fixando o modo de .forntação, cusleio,
aplicação e I iquidação.

sç 1'(VETADO).

s\ 5'A CooperaÍiva de Trahalho constiluída nos termos do inciso I do capuÍ do art.
4'desÍa Lei podera, em Assetnbleia Geral Extraordinaria, estabelecer carência na
fruição dos direitos previstos nos incisos I e VII do caput desÍe orÍigo.

§ 6" As atividades identificadas com o objelo social da Cooperativa de Trahalho
previsla no inciso II do capuÍ do art. 1o desla Lei. quando presladas .fora do
esÍabelecimento da cooperativa, deverão ser submetidas a unta coordenação conl
mandato nunca superior a I (um) ano ou ao prazo estipulado para a realizaçcÍo
dessas atividades, eleiÍa em reunião específica pelos sricios que se disponham a
realiza-las, em que serão exposÍos os requisitos para sua consecução, os valores
conlratados e a reÍribuição pecuniária de cada sócio parlícipe.

Porlanto, observa-se que a presenÍe propositura ohserva os ditames das
legislações supracitadas, não havendo, porÍanlo, que se .falar enl
in c on s t i tuc i on a I idade .for m a I por y í c io de co m pe Íê n c ia.

Pelos argumentos acima expostos, fica claro que não andou bem o Governador ao vetar o
Projeto de Lei; Primeiro porque a propositura ao pennitir o ingresso das Cooperativas em licitações,
apenas garante urn direito que já e the reservado, desde que atendidas às exigências estabelecidas na
Lei Federal n." 12.69012012; Segundo, porque a propositura, estabelece que as contratações das
cooperativas continuam sendo vedadas onde há a presenÇa de requisitos de relação de emprego,
notadamente o da subordir-ração, no caso de serviços terceirizados, confonne prevê os afts. 4o, II, e
5o da Lei Federal n" 12.69012012.

Noutro giro, segundo o arligo 66 da Constituição Federal, o veto deve ser fundamentado
com base inconstitucionalidade ou então contrariedade ao interesse público, senão vejamos:

Art. 66. A Cosa na qual tenha sido concluída a votaÇão enviara o pru;jeto de lei ao
Presidente da República, que, aquiescendo, o sancionara.

§ 1" ^Se o Presidenle da República considerar o projelo, no lodo ou em porÍe,
inconslilucir»tctl ou contrario ao inleresse público, vetá-lo-ci totql ou pctrcictlnrente,
no prctzo de quinze dias titeis, conlados da data do recebimenlo, e comunicara,
denlro de cluarenta e oilo horas, ao Presiclente do Senado Federal os ntotivos do
veÍo.

Dessa fonna, o Chefe do Poder Executivo ao justificar com base em atos administrativos
ou de orientação exarados por Orgão de Controle Extemo, e fundamento infundado, ou seja, a
inconstitucionalidade decorre da afronta a regras ou preceitos constitucionais, especialmente
aqueles expressamente ou irnplicitarnente constantes em nossa Constituição Federal, bem corno
aqueles previstos ern Constituição Estadual.
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Assim, as razões trazidas no bojo do veto, não encontram bases na Constituição, jâque esta
é clara ao estabelecer que o veto deve ser fundamentado com base inconstitucionalidade (aspecto
formal) ou contrariedade ao interesse público (aspecto material).

Como bem destaca o Ministro Alexandre de Moraes:

Áinda, o veto deve ser (ii) fundamentado com base enr inconstiÍucionalidade ou
enlão contrariedade ao interesse público (arÍigo 66, § 1'). De.fato, é importanÍe
que o Presidente da República fundamente sua opção para .fins de externar ao
Congresso Nacional seu ponto de vista, fato esse que permite a deliberação por
parÍe dos parlamenÍares. Ou se.ja, esclarecidos os molivos do veto pelo Presidenle
da República, perruiÍe-se aos deputados e senadores - eru sessão conjunta - o
amadurecintento da quesÍão para fins manulenção ou enlão derrubada do veto.
Nesse ponto, é necessário .frisar que o veÍ.o não .funelamenÍado é considerado
inexisÍenle. Ou seja, não .fundamentado o velo, é como se esle jamais tivesse
ocorrido.

Álexandre de Moraes et al e Equipe Forense @rg.). Constituição Federal
Comentada (p. 689). Forense. Edição do Kindle.

Nesse sentido, trago à colação a lição de J. J. Gornes Canotilho, conforme a qual:

O veÍo é a forma que o che.fe do Poder Executivo possui para expressar a sua
discordância com a propositura legislativa. O veto poderá ser aposÍo por dois
molivos: a inconstiÍucionalidade da propositura ou a contrariedade da mesnta ao
interesse público.

Coordenação ,L J. Gomes Canotilho. Comentarios à ConsÍiÍuição do Brasil.
Editora Saraiva. Edição do Kindle.

Logo, diante dos argumentos acima, náo procedem às razões de veto, razáo pela qual o
mesrro deve ser derrubado com base no artigo 42, § 5", da Constituição Estadual, mediante voto da
maioria absoluta dos membros da Assernbleia Legislativa, ern escmtínio secreto.

É o parecer.
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III - Voto do Relator

Diante do exposto, voto pela derrubada do Veto Total n,' 112021 - Mensagem n."

16412020, de autoria do Poder Executivo.
/'

Sala das Comissões, em {\ i: d. tt L de 2021.

IV - Ficha de Votação

Vet" T"tat ,: 112021- Projeto de Lei n: 853120?0 -Pat""e, f 1Dl2Ú1
Reunião da Comissão em

Presidente: Deputado
Relator:

Voto do Relator
otal n'" ll2o21- Mensagenl n'" 16412020' de

autoria do Poder Executivo.

Identificação do DeputadoPosição na Comissão

049-901 - Cuiabá - MT' (IS)
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Autor:
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2u Reunião Extraordinária Remota
08/02t2021 10h
Veto Total n.o 1/2021 - Mensagem
n,'16412020
Poder Executivo

vorAÇÃo

Waleska Card

DBPUTADOS TITULARES SIM NÃO ABSTENÇÃO AUSENTE
DILMAR DAL BOSCO -presidente x
DR. EUGENIO - Vice-presidente x
LUDIO CABRAL x
SEBASTIÃO REZENDE x
SLVIO FAVERO x

DEPUTADOS SUPLENTES

WILSON SANTOS

FAISSAL

JANAINA RIVA
XUXU DAL MOLIN

ULYSSES MORAES

SOMA TOTAL 3 I I
RESULTADO FINAL: Matéria relatada pelo Dép
DERRUBADA, e lida pelo Deputado Dilmar Dal Bosco presencialmente. Votaram com o
relator os Deputados Silvio Fávero presencialmente e Lúdià Cabral por videoconferência. O
Deputado Dilmar Dal Bosco presencialmente votou contra o relator. Ausente o Deputado Dr.
Eugênio. Sendo o veto aprovado com parecer pela DERRUBADA.
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